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    INTRODUÇÃO




    Já é senso comum, não só para o Direito como também para vários outros ramos do conhecimento, que o sistema tributário brasileiro é confuso. E não há mais muita dúvida de que esse senso comum corresponde à realidade. Contudo, quais são os fatores que causam essa complicação?




    A resposta para essa pergunta não é simples. Também não existe apenas uma resposta, os fatores que levam à complicação do sistema de tributação brasileiro são vários. O presente trabalho pretende se dedicar a um desses vários fatores de complicação, e que em geral, não é alvo de muita discussão entre os juristas.




    Tratam-se das obrigações acessórias. Conforme será exposto no presente trabalho de maneira mais detalhada, as obrigações acessórias decorrem da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. Ou seja, trata-se de tudo que é necessário fazer em relação aos tributos que não seja o pagamento do tributo em si.




    No atual sistema, tais obrigações se revelam excessivas, fazendo com que, em médias, gastem-se 1.501 horas por ano para o pagamento de tributos, sendo que a média dos países da América Latina é de 317,1 horas por ano e a média da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE são de 158,8 horas por ano1.




    Mas como o Brasil chegou à situação atual? O presente trabalho tenta responder a essa pergunta. Qual a fonte da complexidade do sistema tributário brasileiro?




    A presente pesquisa pretende se dedicar a uma das maiores fontes de complexidade do sistema tributário brasileiro: as obrigações acessórias. A criação de obrigações acessórias não segue uma racionalidade sistêmica, sendo cada vez mais complexas e de difícil cumprimento.




    Trabalhos aqui com duas hipóteses distintas, mas que se interligam. A primeira delas está exatamente na ausência de racionalidade, com a criação de obrigações acessórias voltadas a conveniência do fisco sem levar em conta as dificuldades que serão enfrentadas pelo contribuinte. Assim sendo, as obrigações acessórias em direito tributário no Brasil passam ao largo do conceito de praticabilidade, que deve ser um norte do ordenamento jurídico.




    Uma segunda hipótese a ser tratada é que o excesso de obrigações acessórias nos tributos sobre consumo traz mais prejuízos do que vantagens. Ao se tentar evitar uma eventual sonegação, complica-se o sistema causando na prática um efeito contrário ao esperado: a sonegação. Há sobreposição de obrigações, lavando o contribuinte a informar várias vezes a mesma situação ao fisco, criando um sistema caótico e que está longe dos modelos internacionais mais eficientes.




    Para tanto, se organize de forma que primeiramente, serão expostas as premissas que levaram a presente pesquisa. Não é possível iniciar uma discussão sem um ponto de partida, e o primeiro capítulo será dedicado a estabelecer o ponto de partida, as premissas e as principais definições que serão utilizadas.




    A partir de tais definições, o presente trabalho seguirá um caminho para apresentar a evolução histórica da tributação no Brasil. O objetivo maior de uma análise histórica é tentar identificar o que levou à situação atual, afinal de contas a complexidade não surgiu “do nada”, sendo necessário pesquisar o que trouxe o país à confusão que se tornou o senso comum apontado anteriormente.




    Prosseguir-se-á então como uma visão geral dos tributos no Brasil, identificando onde efetivamente está a complicação apontada. Sem querer adiantar demais o tema, cabe aqui salientar que será feita uma distinção entre tributos sobre renda e sobre consumo no intuito de identificar se o sistema brasileiro é sempre complexo ou se existem tributos para os quais o cumprimento de obrigações acessórias no Brasil se revela mais simples. Ou seja, o capítulo 3 se dedica a identificar se pagar tributos no Brasil é sempre complicado.




    O último capítulo servirá para trazer uma perspectiva ampliada sobre o tema. A sociedade atual vive num mundo conectado, a distância entre os países está cada vez mais “curta”, com informações disponíveis a um mero clique. Assim, o citado capítulo pretende trazer experiências internacionais sobre o tema das obrigações acessórias, como outros países tratam o tema. E assim, tornar possível ter uma perspectiva mais ampla.




    Também será alvo do último capítulo uma breve consideração sobre as principais propostas de reforma tributária atualmente em tramitação perante o Congresso Nacional. A partir das propostas, o final do capítulo 4 traz algumas sugestões para tentar amenizar a situação atual vivida pelo contribuinte brasileiro.




    O tema das obrigações acessórias é árido, complexo e costuma não ser muito abordado pelos juristas. O presente trabalho pretende jogar um pouco de luz sobre esse tema, tentando mostrar as origens do problema atual, algumas causas e consequências e também as soluções em discussão. O primeiro passo para se resolver um problema é começar a discuti-lo e entendê-lo, e espera-se que esse trabalho possa ser o pontapé inicial para uma discussão sobre o tema para que no futuro o contribuinte possa se dedicar mais as suas próprias atividades e menos horas para atender as determinações do Fisco.




    




    

      

        1 BANCO MUNDIAL. Doing Business in 2019. Disponível em: < https://portugues.doingbusiness.org/pt/data/exploretopics/paying-taxes>.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: DEFINIÇÕES E PREMISSAS




    1.1 O ESTUDO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM DIREITO TRIBUTÁRIO




    Não existem muitas produções acadêmicas dedicadas ao estudo ao estudo das obrigações acessórias em direito tributário. Contudo, há que se concordar que se trata de um tema árido, que não costuma atrair a atenção de muitos juristas.




    Ocorre que, na atual situação do país e seus reflexos na tributação e na relação do contribuinte com o Estado, o tema deveria ter um pouco mais de atenção, já que as obrigações acessórias exigidas pelo fisco brasileiro são um dos principais motivos da complexidade do sistema.




    O IPEA apontou, apesar de que de forma breve, algumas consequências da complexidade das obrigações acessórias no sistema tributário, conforme:




    Além das excessivas obrigações acessórias, as mudanças recorrentes de regras e normas causam insegurança jurídica às empresas e cooperativas e, muitas vezes, inviabilizam a formalização de micro e pequenos empreendimentos2.




    Ou seja, a partir do texto acima pode-se afirmar que um grande fator de complicação do sistema tributário brasileiro está não na nossa estrutura de tributos em si, mas na forma como essa estrutura se manifesta na prática do direito tributário, com exigências excessivas, constante mudanças e uma tremenda insegurança jurídica.




    Quando se analisa as obrigações acessórias às quais os contribuintes estão submetidos, pode-se observar que não existe um cuidado de pensar em tais deveres do ponto de vista prático, gerando assim o aumento do custo para o cumprimento de tais deveres por parte da empresa, obrigando a criação de áreas e departamentos com diversos profissionais apenas para atender as complexidades da legislação tributária. Tal ponto de vista é corroborado pela fala de Soares Martinez, transcrita abaixo:




    Tão defeituosas costumam ser as leis tributárias que o contribuinte nunca está seguro das obrigações a cumprir e necessita manter uma dispendiosa equipe de técnicos especializados, para simplesmente saber as exigências do Fisco3.




    Ou seja, há um entendimento de que há necessidade de segurança jurídica no que diz respeito à fiscalização da tributação. Interessante notar que o jurista acima citado é oriundo de Portugal, demonstrando que a complexidade do sistema tributário não é uma exclusividade brasileira. Contudo, deve-se focar mais em autores pátrios, já que o maior objetivo do presente trabalho é focar nos deveres instrumentais existentes nesta nação ao sul da linha do Equador.




    Ao que parece, o sistema tributário brasileiro conseguiu ampliar o legado português de complexidade. O direito tributário pátrio conseguiu absorver a herança colonial e piorá-la, criando um sistema que beira a insanidade.




    Corroborando a ideia de focar mais no direito tributário pátrio e no fato de que a legislação brasileira tem características que conseguiram deixar o sistema ainda mais complexo, conforme o pensamento de Ives Gandra Martins:




    O sistema é caótico, principalmente à luz das sucessivas emendas constitucionais, que o maltrataram, com superposições de incidências e elevado nível de complexidade. Gera um custo fantástico de administração para contribuintes e para os diversos Erários, facilitando a sonegação dolosa e impondo, para muitos setores, a inadimplência sobrevivencial, como forma de evitar a falência4.




    O citado autor traz uma visão dura do sistema tributário brasileiro. O interessante é observar que o enfoque do autor no alto custo de administração desse sistema tributário caótico, bem como no fato de que a complexidade gera a inadimplência, muitas vezes a única forma de sobreviver por parte da empresa. Discorda-se um pouco dessa visão para fins do presente trabalho.




    Não seria razoável colocar a culpa do alto índice de inadimplência no sistema tributário brasileiro apenas na complexidade do sistema. O Brasil possui um sistema bastante complexo no que diz respeito à tributação incidente sobre o consumo, contudo a tributação sobre a renda possui avanços importantes que trouxeram um uma simplificação ao sistema.




    Sem dúvida, a complexidade incidente sobre a tributação sobre o consumo tem um papel importante na sonegação, mas não pode ser visto como um fator preponderante, nem se pode considerar que o empresário que sonega tributos estaria agindo como forma de manter a sobrevivência da empresa numa espécie de “legítima defesa do contribuinte”.




    O sistema é complexo e caótico muitas vezes, mas não é possível considerar a inadimplência como uma defesa válida daquele que paga impostos no Brasil.




    Outro fator existente no sistema tributário brasileiro é a redundância de informações, obrigando o contribuinte a informar o mesmo dado ao fisco, seja federal, estadual ou municipal, de diversas formas diferentes, aumentando a quantidade de obrigações acessórias a serem cumpridas e, por consequência, o tempo gasto no cumprimento de tais obrigações.




    O relatório Doing Business coloca o Brasil na posição n.º 181 de 190 países avaliados com relação ao número de horas utilizadas para cumprir obrigações determinadas pelo fisco. Em 2017, o citado relatório indicava que no Brasil eram necessárias 2.038 horas5 anualmente apenas para informar se a obrigação tributária vem sendo cumprida dentro de parâmetros previamente estabelecidos. Para fins de comparação à média da OCDE é de 163,4 horas e a média da América Latina é de 342,6 horas6.




    Em versão mais atualizada do relatório, de 2019, o número total de horas foi reduzido para 1.9587, o que ainda se revela como excessivamente alto em comparação à média da OCDE acima mencionada.




    Segundo o mesmo relatório, além do Brasil, apenas a Bolívia também ultrapassa às mil horas utilizadas para pagamento de impostos. Sendo que os bolivianos utilizam em média 1.025 horas, pouco mais que a metade das horas utilizadas no Brasil.8 O elevado número de horas voltadas para o cumprimento das obrigações determinadas pelo fisco decorre de um excesso de exigências, muitas vezes redundantes.




    Admite-se que existem críticas a esse relatório do Banco Mundial, em especial no que diz respeito ao critério de amostragem utilizado9, porém não invalida a crítica feita e a constatação de que no Brasil o tempo gasto para o cumprimento das obrigações tributárias acessórias é por demais excessivo.




    Retomando, Cristiano Carvalho traz um exemplo prático de como ocorre a sobreposição de informações criticada acima:




    Para que ele (contribuinte) possa efetivamente cumprir as normas primárias tributárias, que sejam as regras-matrizes propriamente ditas, sejam os deveres instrumentais, é necessário cumprir com uma série complexa de ações. Uma empresa que exerça uma atividade que reúna, por exemplo, venda de mercadorias e prestação de serviços, terá que ter inscrição como contribuinte municipal e estadual, sem mencionar os deveres instrumentais necessários para cumprir com os tributos federais10.




    Assim sendo, uma das causas dessa complexidade do sistema tributário no que tange os deveres instrumentais está relacionado à sobreposição de informações, que obriga o contribuinte a informar aos diferentes fiscos as mesmas informações.




    No cotidiano dos pequenos negócios o caos aqui relatado mostra-se mais desolador. Tais empresas não contam com grandes equipes de contabilistas para verificar o fiel cumprimento da obrigação, fazendo com que o empresário deixe de utilizar o tempo para gerir seu negócio e o dedique a cumprir determinações dos fiscos nacionais nas três esferas de governo.




    O peso dos tributos e os custos para o pagamento dos mesmos (deveres instrumentais) são apontados pelos empreendedores no Brasil como o principal motivo para que as empresas parem de funcionar, conforme pesquisa realizada pelo SEBRAE em outubro de 201611, revelando a insanidade que sistema de tributação usado no país representa no dia a dia da prática tributária.




    Desse modo, pode-se observar que o Brasil enfrenta um excesso de obrigações acessórias que impactam diretamente nos custos de conformidade da economia brasileira, prejudicando o desenvolvimento de empresas, geração de empregos e a própria arrecadação de tributos, tornando o sistema muito pouco eficiente.




    Complexidade, instabilidade, ausência de segurança jurídica, sobreposição de informações, falta de comunicação entre os entes federados. Todas são questões apontadas até aqui como críticas as obrigações acessórias em Direito Tributário no Brasil. É justamente por terem essas características tão criticadas pela doutrina e sentidas “na pele” pelos operadores do Direito que o estudo de tais deveres se revela necessário.




    A crítica, desde que fundamentada, é o primeiro passo para mudanças. Assim, a partir das críticas aqui feitas, ao final do presente trabalho pretende-se sugerir algumas mudanças.




    Porém, para sugerir essas mudanças é necessário estabelecer as premissas da pesquisa. Até aqui foi possível compreender a problemática das obrigações acessórias, e antes de entrar numa análise mais profunda é necessário estabelecer a base e os principais conceitos sobre os quais a presente obra irá se apoiar para pesquisar o tema, o que será demonstrado nos próximos tópicos.




    1.2 OBRIGAÇÕES EM DIREITO TRIBUTÁRIO: DEFINIÇÕES E IMPACTOS SOCIAIS




    Para a análise das obrigações acessórias, se faz necessário trazer algumas definições importantes e que irão embasar o estudo a ser realizado.




    A primeira questão a ser trazida para análise e que se revela essencial é definir o significado termo “obrigação” em direito tributário.




    Tal definição revela-se importante, pois tanto o conceito de tributo contido no art. 3º do Código Tributário Nacional12 quanto às definições do objeto principal de análise do presente artigo perpassa pela citada definição. Segue a definição contida no citado artigo do Código Tributário:




    Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.




    A partir da definição legal de tributo, pode-se passar a analisar o conceito de obrigação para fins de direito tributário. Geraldo Ataliba define “obrigação” como sendo o vínculo jurídico transitório, de conteúdo econômico, que atribui ao sujeito ativo o direito de exigir do passivo determinado comportamento e que a este põe na contingência de praticá-lo, em benefício do sujeito ativo13.




    Assim, a partir da referida definição, pode-se observar que obrigações, em direito tributário, necessariamente, são exigências de determinado comportamento de um indivíduo, ou seja, o obrigam a fazer/ter determinada conduta. Diante da delimitação acima, pode-se passar as definições de obrigação tributária contida no Código Tributário Nacional, definições as quais se desdobram em obrigações principais e acessórias. A diferença entre as citadas obrigações é de grande importância para o desenvolvimento do presente trabalho.
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